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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NULIDADE.  PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE CONFIGURADA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO INVIABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos. Não há nas razões do regimental fundamentos hábeis a 
modificação do julgado.

2. No caso em debate, consignou a Corte a quo que, por 
primeiro, em patrulhamento de rotina, os agentes policiais em abordagem 
a usuários de drogas do local, obtiveram denúncia prévia da prática de 
tráfico por Gordo (gerente do dia), bem como que o entorpecente estava 
guardado na residência do ora paciente. Ato contínuo, se dirigiram para o 
local indicado, tendo sido autorizada a entrada deles pela companheira do 
ora paciente. Adentraram na residência, onde encontraram 55 pinos de 
cocaína (7,50g); 16 pinos de cocaína (21,50g); 12porções de crack (3,7g); 
38 porções de maconha (63,30g); 132 pinos de cocaína, (90,90g); 71 
pinos de cocaína (91,30g); 17 porções de crack (4,80g); 114 porções de 
maconha (192,10g); a importância de R$1.383,95 (mil trezentos e oitenta 
e três reais e noventa e cinco centavos) fracionada em cédula e moedas; 
e três aparelhos de telefonia móvel. Referida situação fática se amolda às 
hipóteses legais de mitigação do direito à inviolabilidade de domicílio.

3. Para infirmar as conclusões contidas nos autos seria 
imprescindível o revolvimento do material fático-probatório, providência 
incompatível com os estreitos limites de cognição do habeas corpus.

4. No que concerne a prisão cautelar, conforme outrora 
aduzido, adequadamente motivada na sentença condenatória. 
Demonstrado com base em elementos dos autos a gravidade concreta da 
conduta e a maior periculosidade do paciente, notadamente a partir da 
vultosa quantidade e diversidade de droga apreendida.

A custódia está escorada, ainda, na reiteração delitiva. O 
agravante responde a outros processos criminais por tráfico de drogas, 
tendo sido, em duas oportunidades recentes, preso em flagrante pela 
prática do delito de tráfico de drogas, sendo beneficiado com a liberdade 
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provisória em 12 de janeiro de 2021 (nos autos do processo n. 5002118-
58.2021.8.21.0003) e em 16 de março último (nos autos do processo de 
n. 5003025-33.2021.8.21.0003).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 22 de fevereiro de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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provisória em 12 de janeiro de 2021 (nos autos do processo n. 5002118-
58.2021.8.21.0003) e em 16 de março último (nos autos do processo de 
n. 5003025-33.2021.8.21.0003).

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Agravo regimental interposto por LUAN EDUARDO SILVA DA SILVA contra 

decisão monocrática de fls. 141/147 em que neguei provimento ao recurso em habeas 

corpus.

No presente recurso, reitera a defesa que não há  que se falar em ameaça à 

ordem pública ou em periculum libertatis, em razão de tratar-se de paciente primário 

–sem antecedentes. Afirma, ainda,  a ocorrência de nulidade pela invasão de domicílio 

para apreensão de estupefacientes no interior da residência do paciente.

Requer a reconsideração da decisão agravada a fim de conceder a ordem para 

fins de revogar a prisão preventiva do agravante, sem prejuízo de outras cautelares 

diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, posto não 

se trouxe nas razões do regimental fundamentos hábeis a modificação do julgado, 

litteris:
"Decido.
Na hipótese em debate, consignou a Corte a quo

 que, por primeiro, em patrulhamento de rotina, os agentes 
policiais em abordagem a usuários de drogas do 
local, obtiveram denúncia prévia da prática de tráfico por 
Gordo (gerente do dia), bem como que o 
entorpecente estava guardado na residência do ora 
paciente. Ato contínuo, se dirigiram para o local indicado, 
tendo sido autorizada a entrada deles pela companheira do 
ora paciente. Adentraram na residência, onde encontraram 
55 pinos de cocaína (7,50g); 16 pinos de cocaína (21,50g); 
12porções de crack (3,7g); 38 porções de maconha 
(63,30g); 132 pinos de cocaína, (90,90g); 71 pinos de 
cocaína (91,30g); 17 porções de crack (4,80g); 114 
porções de maconha (192,10g); a importância de 
R$1.383,95 fracionada em cédula e moedas; e três 
aparelhos de telefonia móvel. Referida situação fática se 
amolda às hipóteses legais de mitigação do direito à 
inviolabilidade de domicílio.

Acresça-se que os depoimentos dos policiais têm 
valor probante, já que seus atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando se mostram coerentes e 
compatíveis com as demais provas dos autos. A propósito: 
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AgRg no AREsp n. 1.317.916/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 5/8/2019; REsp n. 
1.302.515/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 17/5/2016; e HC n. 262.582/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/3/2016.

Nesse contexto, para se acolher a tese da defesa a 
fim de concluir pela absolvição por nulidade da prova, é 
necessário o reexame de todo o conjunto probatório, 
procedimento incompatível como os estreitos limites da via 
eleita.

Ilustrativamente:
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. REDUTOR PELO TRAFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
INAPLICABILIDADE.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos crimes 
permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de 
flagrância protrai-se no tempo, o que não é suficiente, por si só, 
para justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, 
exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, 
naquele momento, dentro da residência, encontra-se em 
situação de flagrante delito.
2. Hipótese em que não se verifica manifesta ilegalidade por 
violação de domicílio. Consta dos autos que, ocorrida uma 
primeira apreensão de drogas, dois veículos conseguiram fugir 
e, após trabalho investigativo com o número da placa de um dos 
automóveis, o carro foi localizado e abordado, apresentando os 
agravantes informações conflitantes, mas indicando o local 
onde estavam hospedados (um sítio). Depois da chegada de 
reforço, diligenciou-se na propriedade rural, com apreensão de 
869,69g de maconha e demais insumos para preparo.
3. Tendo a Corte de origem afirmado que os agravantes se 
dedicam a atividades criminosas, com referência não apenas à 
droga apreendida, mas aos insumos (invólucros e balança de 
precisão), a pretérita fuga de outra apreensão de entorpecentes, 
e o modo de armazenamento (enterradas em uma propriedade 
rural), não merece ser aplicado o redutor do tráfico privilegiado.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 678.861/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021)

 

De outra banda, verifico, outrossim, que não há 
constrangimento ilegal manifesto a ser corrigido na 
hipótese relativamente à prisão cautelar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou 
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, 
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os 
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade 
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a manutenção da prisão 
preventiva na sentença condenatória foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a 
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gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade do 
paciente, a partir da vultosa quantidade e diversidade de 
droga apreendida. Outrossim, a prisão ainda se justifica 
para impedir a reiteração delitiva, uma vez que o paciente 
responde a outros processos criminais por tráfico de 
drogas, tendo sido, em duas oportunidades recentes,  
preso em flagrante pela prática do delito de tráfico de 
drogas, sendo beneficiado com a liberdade provisória em 
12 de janeiro de 2021 (nos autos do processo n. 5002118-
58.2021.8.21.0003) e em 16 de março último (nos autos do 
processo de n. 5003025-33.2021.8.21.0003).

Ilustrativamente:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA E CESSAR A ATIVIDADE DELITIVA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva 
ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de 
apelação que vier a ser interposta".
3. "É válida a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, em que o magistrado se utiliza de trechos de 
decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de 
decidir, desde que a matéria haja sido abordada pelo órgão 
julgador, com a menção a argumentos próprios, como na 
espécie, uma vez que a instância antecedente, além de fazer 
remissão a razões elencadas pelo Juízo natural da causa, 
indicou os motivos pelos quais considerava necessária a 
manutenção da prisão preventiva do réu e a insuficiência de sua 
substituição por medidas cautelares diversas" (RHC n. 
94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018).
4. No caso, a prisão foi mantida em decorrência da 
periculosidade do agravante, que é líder de grupo criminoso 
especializado na prática de tráfico de drogas, e também em 
razão das circunstâncias dos delitos praticados, os quais foram 
desacortinados após minuciosa operação conduzida pelas 
polícias civil e militar, na qual ocorreu a apreensão de 
quantidade significativa de drogas, a saber, 4kg de maconha, 
além de automóveis, dinheiro e notebook, o que justifica a 
decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente 
negativa do direito de recorrer em liberdade. Destacou ainda o 
decreto prisional a necessidade da custódia para cessar a 
reiteração criminosa do agravante, que possui diversas 
passagens criminais.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 146.992/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
14/10/2021, DJe 19/10/2021)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 

Documento eletrônico VDA31563389 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 25/02/2022 12:09:22
Código de Controle do Documento: 20acba5d-fee3-405e-b1bc-312de20a97f8



FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As 
instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante 
representava risco à ordem pública em razão de sua 
periculosidade e da gravidade concreta da conduta, 
evidenciadas pela natureza, variedade e quantidade das drogas 
localizadas  7,8g de maconha e 397,3g de cocaína , 
circunstâncias que, somadas à apreensão de elevada quantia 
em dinheiro e de balanças de precisão, bem como ao fato de o 
réu possuir outros registros criminais, demonstram seu maior 
envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
garantia da ordem pública.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 671.815/SC, da 
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 
24/09/2021)

 
Desse modo, inexiste flagrante constrangimento 

ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, nego provimento ao presente 

recurso em habeas corpus."
 
A fim de afastar qualquer dúvida, no mesmo sentido da decisão agravada 

relativamente à suposta ocorrência de nulidade em invasão de domicílio tem-se os 

seguintes precedentes:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CASO 
CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO SILÊNCIO. 
SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - No caso concreto, a fundada suspeita dos 
policiais residiu, não apenas na existência de diversas 
denúncias anônimas de que o paciente estaria praticando o 
tráfico de drogas em sua residência, mas também nas 
diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades 
típicas de traficância. Ao procederem à abordagem 
finalmente, esta foi inicialmente em via pública, em busca 
veicular, quando ele espontaneamente confessou o delito. 
Na residência, foi encontrado, depois, mais de um quilo de 
cocaína.
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III - De qualquer forma, não há que se falar em 
invasão de domicílio, porque o próprio paciente (que, 
inclusive, acompanhou a diligência) indicou a localização 
da droga após a busca veicular e a confissão informal.

IV - Por derradeiro, a alegação de inexistência de 
advertência acerca do direito ao silêncio não merece 
prosperar tampouco, pois não há qualquer indício nos 
autos de tal ofensa a direitos do paciente.

V - Assente nesta eg. Corte Superior que, 
"Ocorrendo suspeita de que o agravante estava praticando 
o delito de tráfico de drogas, os policiais militares poderiam, 
mesmo sem qualquer informação por ele fornecida, 
averiguar o local, e diante da localização de grande 
quantidade de drogas, apreender a substância 
entorpecente e prendê-lo em flagrante, sem que seja 
necessário informá-lo previamente sobre o seu direito ao 
silêncio, razão pela qual não há falar em confissão informal 
ilícita. Precedentes" (AgRg no HC n. 674.893, Quinta 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
20/9/2021).

VI - Afastada qualquer flagrante ilegalidade, 
importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, 
como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação 
penal.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 704.331/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA 
TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 16/12/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. NULIDADE. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARTICULARIDADES DO CASO QUE AFASTAM A 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. ORDEM DENEGADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não 
viola o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática do relator com base em jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade 
de submissão do julgado ao exame do Colegiado por meio 
da interposição de agravo regimental. Precedente.

2. A Sexta Turma desta Corte, por ocasião do 
julgamento do HC n. 598.051/SP (relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 15/3/2021), traçou um 
novo panorama acerca da interpretação conferida ao 
disposto no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, 
asseverando ser imprescindível que as circunstâncias que 
antecedem a violação do domicílio evidenciem, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem 
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tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito.
3. Na espécie, após o recebimento de denúncias 

anônimas noticiando a prática pelo agravante dos delitos 
de tráfico de drogas e posse de arma de fogo, policiais 
militares dirigiram-se ao local tido como residência do 
acusado, ocasião em que um dos agentes, nos fundos da 
residência, avistou o agravante tentando se desfazer de 
uma arma e de drogas, o que justificou a entrada dos 
policiais. Além disso, ficou evidenciado que a residência 
utilizada para a prática do delito de tráfico estaria 
abandonada, não estando assim resguardada pela 
proteção conferida pela Constituição Federal própria dos 
domicílios.

4. Não estando a hipótese versada entre aquelas 
descritas no HC n. 598.051/SP, não há que se falar em 
nulidade, pela inexistência de entrada forçada, devendo-se 
ressaltar que, para infirmar as conclusões contidas nos 
autos quanto ao local em que o policial estava quando 
avistou o agravante lançando arma e drogas no quintal, ou 
quanto ao fato de a casa estar realmente abandonada, 
seria imprescindível o revolvimento do material fático-
probatório dos autos, providência incompatível com os 
estreitos limites de cognição do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 625.952/SE, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
15/6/2021, DJe 23/6/2021).

 
Outrossim, no que concerne a prisão cautelar, conforme outrora aduzido, 

adequadamente motivada  na sentença condenatória. Demonstrado com base em 

elementos  dos autos a gravidade concreta da conduta e a maior periculosidade do 

paciente, notadamente a partir da vultosa quantidade e diversidade de droga 

apreendida.

A custódia está escorada, ainda, na reiteração delitiva.  O agravante responde a 

outros processos criminais por tráfico de drogas, tendo sido, em duas oportunidades 

recentes, preso em flagrante pela prática do delito de tráfico de drogas, sendo 

beneficiado com a liberdade provisória em 12 de janeiro de 2021 (nos autos do 

processo n. 5002118-58.2021.8.21.0003) e em 16 de março último (nos autos do 

processo de n. 5003025-33.2021.8.21.0003).
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO DE POSSUIR FILHO 
MENOR SOB SEUS CUIDADOS. NÃO DEMONSTRADA A 
IMPRESCINDIBILIDADE. PANDEMIA DE COVID-19. NÃO 
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VERIFICADO, NO CASO CONCRETO, 
CIRCUNSTÂNCIAS A ULTIMAR A SOLTURA DO 
AGRAVANTE. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a segregação cautelar do paciente 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte sobre o tema, uma vez que devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade dos entorpecentes apreendidos - (66.450 
gramas de maconha), além da vultosa quantia de 
R$21.000,00 - , conforme destacado pelas instâncias 
ordinárias, circunstâncias indicativas de um maior desvalor 
da conduta em tese perpetrada, bem como pela 
periculosidade concreta da agente e sua atuação com 
habitualidade no comércio ilícito de drogas, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese. Precedentes.

III - Não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese.

IV - No que toca ao pleito de imposição de prisão 
domiciliar ao Agravante, eis que é pai de criança menor de 
doze anos verifico que não comprovou ser o único 
responsável pelos cuidados do filho menor, não atendendo, 
portanto, à exigência legal.

V - No que pertine à tese relacionada à situação de 
pandemia de COVID-19, no ponto, verifica-se que, embora 
o crime não tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o 
alegado risco de contaminação advindo da pandemia da 
COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos 
que justificam a segregação cautelar do Agravante, ante o 
perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, razão 
pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema 
imposta ao Agravante.

VI - Nesse sentido, tem-se que a recomendação 
62/2020, do CNJ não determina imediata soltura de presos, 
nem mesmo daqueles que apresentem comorbidades e 
idade que potencializem a infecção pelo Covid-19, 
justamente porque tal medida, por si só, não resolve nem 
mitiga o problema, uma vez que os riscos de contrair a 
doença não é inerente àqueles que fazem parte do sistema 
penitenciário. Ademais, a soltura indiscriminada de presos 
não é hábil ao atingimento da finalidade almejada, que é a 
de redução de riscos epidemiológicos.

VII - No caso em análise, restou consignado no v. 
acórdão objurgado que "não há notícia de que o paciente 
se enquadra na situação de pessoa de grupo de risco, 
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sendo que as medidas de prevenção ao contágio e 
disseminação do novo coronavírus no sistema 
penitenciário já estão sendo adotadas pelas autoridades 
estaduais".

VIII - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 149.320/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 

RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 
5/10/2021).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0276328-1 RHC 152.863 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  38612021100421  50050172920218210003  50626635520218217000

EM MESA JULGADO: 22/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES SOBRINHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN EDUARDO SILVA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA  - RS078267 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN EDUARDO SILVA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA  - RS078267 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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